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Unaod•i_04 de dezembrq1 1990 	 ACORDÃO N. •  103-10.903
Recurso n.• 	 59.354 - IRF ANO DE 1985
Recorrente	 FOCO-FEIRAS,. EXPOSIÇÕES E CONGRESSOS LTDA.
Recorrid	 DRF no RIO DE JANEIRO (RJ)

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - IR FONTE 

Pelo principio da decorrência, deve-se es
tender os efeitos da decisão adotada dó
processo principal ao procedimento refle-
xo, dano-lhe o mesmo tratamento ao primei
ro dispensado.

Recurso desprovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por FOCO-FEIRAS, EXPOSIÇÕES E CONGRESSOS LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que'oassam a integrar o presen-

te julgado.

Sala das Sessões, em 04 de dezembro de 1990

M ,C • LACF . De ALDEIP;	 - PRESIDENTE
/

LUI

	

	 AVA MP EIRA - RELATOR

I f
VISTO EM	 ZAINIT	 .4DA BRAGA	 - PROCURADOR DP. FAZENDA NACIO-
SESSÃO DE:	 NAL

1 4 MAR 1991

Participaram, ainda, do oresent‘x julgamento, os seguintes Conselheiros:
FRANCISCO DE PAULA SCHETTINI, CARLOS EMANUEL DOS SANTOS PAIVA (Suplen
te), D1CLER DE ASSUNÇÃO, ANTONIO, PASSOS COSTA DE OLIVEIRA e BRAZ JANUA-
RIO PINTO.
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RECURSO N9	 59.354

ACÓRDÃO 119	 103-10.903

RECORRENTE:	 FOCO-FEIRLS, EXPOSIÇÕES E CON=SSOS LTDA.

RELATÓRIO

FOCO-FEIRAS EXPOSIÇÕES E CONGRESSOS LTDA., com sede

na Rua da Ajuda n9 35, Salão 701, na cidade do Rio de Janeiro -

RJ, inscrita no CGC sob n9 42.183.830/0001-41, inconformada com a

decisão monocritica que indeferiu sua imnuanação recorre a este

Colegiado.

A exigência fiscal corresponde ã tributação reflexa

nos termos do art. 89 do Decreto-lei n9 2.065/83, por lucros auto

maticamente considerados distribuídos aos sócios da pessoa jurídi

ca, relativo ao ano de 1985.

Tempestivamente impugnando, o sujeito passivo re-

quereu o sobrestamento do julgamento, até que fosse proferida de-

cisão no processo principal.

A autoridade singular julgou procedente a ação fis-

cal com-a seguinte Ementa:

"IMPOSTO DE RENDA NA FONTE

Na ação fiscal reflexa contra a pessoa ju
rídica é de ser adotado o mesmo critério
jurídico quanto à fixação do fato gera-
dor que originou.a ação fiscal do proces-
so matriz. Assim, se o lançamento princi-
pal foi julgado procedente o mesmo desti-
no deve ser dado às exiaências derivadas.

LANÇAMENTO PROCEDENTE."

No apelo foi reiterado o sobrestamento do julgamen-

to.

4)
r, o relatório.
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VOTO

Conselheiro LUIZ ALBERTO CAVA MLCEIRA, Relator:

Recurso tempestivo, dele conheço.

Tratando-se de tributação reflexa de im posto de ren

da na fonte, decorrente de exigência julgada procedente no pro-

cesso matriz, conforme Acórdão n9 103-10.902, de 04/12/90, no que

respeita ao presente, idêntica decisão aplica-se a este devido

a íntima relação de causa e efeito existente.

Pelo exposto, voto por negar provimento ao recurso.

Bras ia-DF., em 04 de •ezembro de 1990.

LUIZ ISERTO CAVA •..ACEIRA - RELATOR

MIS.
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